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PersPectivas Negras



APRESENTAÇÃO

A Juventude Negra brasileira tem sua trajetória de vida  marcada pela exclusão e pelas 
altas taxas de mortalidade. Suas oportunidades de educação, trabalho, acesso a cultura 
e ao lazer, assim como suas possibilidades de ascensão social são limitadas. As capacida-
des, os talentos e sonhos  são tolhidos sistematicamente, não só pela repressão e violên-
cia física, como também pela violência simbólica, com as quais os jovens negros e negras 
se deparam cotidianamente. 

Essa realidade se destaca, ainda que reconheçamos a recente ampliação e inovação 
nas políticas de proteção social, a criação de programas voltados especificamente para a 
juventude e ações de promoção da igualdade, a partir dos quais o Brasil tem se tornado 
referência. O ambiente  apontado  acima   tem   repercussões e  consequências  que de-
vem ser enfrentados em todas as áreas,  a partir de políticas públicas a serem  desenvolvi-
das tanto pelo governo federal quanto pelos governos estaduais e locais.

Temos obtido alguns avanços, com a implementação de políticas tais como  o Progra-
ma de Erradicação do Trabalho Infantil, o Projovem e suas vertentes, as ações afirmativas 
para o acesso ao ensino superior, entre outras. A população negra é público prioritário 
de iniciativas como o Programa Nacional de Qualificação-Planseq, o Bolsa Família, o Pro-
grama Universidade Para Todos. Foi instituído o Pronaf Jovem, há ações de  incentivo a 
iniciação científica, bem como a ampliação das vagas no ensino superior e profissiona-
lizante. As políticas de acesso a crédito e novas tecnologias bem como as de  incentivo 
a inovação foram ampliadas. A juventude é objeto de preocupação na formulação de  
políticas culturais, de esporte,  lazer, segurança pública e assim por diante. No plano do 
desenvolvimento econômico, superamos o desafio da estabilidade, o país cresce, a auto 
estima da população  brasileira se elevou, especialmente entre a população negra, pois 
cada vez mais pessoas se declaram pretas e pardas, e entre estas a maioria é de jovens. 



Para além disso, a Juventude Negra tem assumido papel cada vez mais relevante na 
cena política brasileira, demonstrando forte poder de moblização e incidindo de maneira 
qualificada nos processos de formulação e monitoramento de políticas públicas. A capa-
cidade criativa dos jovens negros e negras se expressa nos diversos “formatos” sóciocul-
turais que adotam para sua atuação política, dos quais podemos citar o movimento Hip 
Hop, os blocos afros, afoxés, coletivos de estudantes negros e cotistas, assim como uma 
presença cada vez maior em agremiações políticas tradicionais da juventude, tais como 
as entidades estudantis e os partidos políticos.

A Seppir, em seu processo recente de planejamento estratégico para o período 2012-
2015, definiu como uma de suas principais diretrizes, o enfrentamento à mortalidade da 
juventude negra. Essa resolução norteou a participação da Seppir na elaboração do PPA 
e se expressa em diferentes aspectos do Programa de Enfrentamento ao Racismo e Pro-
moção da Igualdade Racial.

Com isso, pretendemos assegurar a necessária contribuição da SEPPIR para uma real 
mudança de vida dos quase 28 milhões de jovens negros e negras brasileiros.



A SITUAÇÃO DA JUVENTUDE NEGRA
 NO BRASIL

O total da população jovem brasileira (homens e mulheres entre 15 e 29 anos) atual-
mente é de 51.340.478, o que corresponde a 26,9% do total da população do país. Dentro 
deste universo, 53,59% são negros (pretos e pardos), o que significa cerca de 27.514.695 
de pessoas:

Gráfico 01

Houve um crescimento significativo do número de pessoas que se autodeclaram 
negras, sobretudo entre os jovens, fato que pode indicar, em alguma medida, efeito po-
sitivo das políticas desenvolvidas nos últimos anos. Entre essas políticas, destacam-se a 
Lei 10.639, que torna obrigatório o ensino sobre a história e cultura dos povos africanos 
e afro-brasileiros, em instituições de educação do nível fundamental até o nível supe-
rior, oportunizando assim a visibilização de referenciais positivos sobre o povo negro e 
a negritude.



Segundo dados do Censo 2010, 54% dos brasileiros(as) se declararam negros(as), ou seja, 
96,7 milhões de pessoas; 91 milhões se declararam brancos. Cerca de 2 milhões de pessoas 
se classificaram como amarelas e 817,9 mil se declararam indígenas.

Por outro lado, com base nos dados de pesquisas recentes, pode-se constatar como o ra-
cismo impacta na configuração das condições de vida que hoje geram morte precoce para a 
juventude negra, a partir de lógicas de dominação política, social, material e intersubjetiva.

Dados do Relatório das Desigualdades Raciais 2009-2010 (RDR), publicado pelo Labo-
ratório de Análises Econômicas, Históricas, Sociais e Estatísticas das Relações Raciais, situa-
do no Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (LAESER/UFRJ) em 
2011, demonstram que a esperança de vida ao nascer do conjunto da população brasileira, 
em 2008, era igual a 70,94 anos; da população masculina, era igual a 70,34 anos; e da popu-
lação feminina, igual a 72,62 anos. Para a população de cor ou raça branca no seu conjunto, 
era correspondente a 73,13 anos. Sendo 72,39 anos, para os homens brancos e 74,57 anos 
para as mulheres brancas. A esperança de vida ao nascer para a população negra no mesmo 
período era de 67,03 anos. Sendo 66,74 anos, para os homens negros e 70,94 anos para as 
mulheres negras. 

Considerando o modo de inserção precarizado no mercado de trabalho brasileiro (em-
prego sem carteira assinada, emprego doméstico, ocupação por conta própria, ocupação 
sem remuneração, entre outros), sobretudo as mulheres negras, tem menor acesso à Previ-
dência Social. 

No que se refere ao atendimento no sistema de saúde, ainda há um abismo entre a in-
tenção legal de universalizar e a efetiva prática da universalização, de modo que as lacunas 
do sistema atingem com maior intensidade a população negra. Os dados apontam que, no 
ano de 2008, 12,0% dos negros que apresentavam quadro de saúde ruim ou muito ruim não 
haviam tido uma consulta médica nos últimos 12 meses. Entre os brancos, este percentual 
foi de 8,8%. 

Outro dado importante é que 43,5% dos homens negros não haviam visitado um médico 
nos últimos 12 meses. Entre os brancos, este percentual foi de 38,6%. No contingente femi-
nino, o percentual de não visita ao médico no último ano foi de 26,2% entre as negras e de 
21,5% entre as brancas. Dentro de cada grupo de sexo, os negros tendem a buscar consulta 
médica em número menor que os brancos.



Dos negros que procuraram atendimento à saúde, 15,6% declararam terem considerado 
o serviço regular, ruim ou muito ruim, percentual que, entre os brancos, foi de 11,1%. A dife-
rença no indicador de satisfação entre as mulheres negras (as mais insatisfeitas) e os homens 
brancos (os menos insatisfeitos), na casa de 5,2 pontos percentuais, chama atenção para a 
questão do racismo institucional e suscita a necessidade de reflexão e ação sobre as formas 
diferenciadas de tratamento oferecidas a negros e brancos nos estabelecimentos do sistema 
de saúde do país. 

Em todas as macrorregiões do país, a população negra é a mais prejudicada no acesso 
e na qualidade do atendimento. A população negra corresponde a 58,4% das pessoas que 
não foram atendidas por não terem conseguido senha ou por excesso de demora no atendi-
mento; 66,1% dos que não foram atendidos porque não havia médico ou dentista prestando 
atendimento; 66,3% dos que não foram atendidos por não haver profissional especializado 
ou porque o equipamento não estava funcionando.

No que se refere ao acesso à educação e ao sistema de ensino, o RDR mostra que, segundo 
os dados da PNAD 2008, cerca de 10% da população brasileira com mais de 15 anos era anal-
fabeta. Neste grupo, a taxa de analfabetismo da população negra era, proporcionalmente, 
118,4% superior a dos brancos, tendo significativo crescimento à medida que aumentava o 
número de anos de estudos concluídos. As assimetrias entre brancos e negros, em termos 
dos anos médios de estudos, chegam a 2,1 anos. 

A probabilidade de um jovem negro morrer assassinado antes da idade adulta é 134 ve-
zes maior que a de um jovem branco. Quando não morrem mais cedo e sobrevivem até a 
terceira idade, as pessoa negras gozam dos benefícios do sistema previdenciário por menos 
tempo que as brancas.

Fazendo a análise dos padrões de morbidade da população brasileira, o RDR demonstra 
grandes assimetrias entre brancos e negros, com maior incidência relativa de diversas mor-
bidades sobre a população negra. O estudo revela que as doenças que expressam precárias 
condições de vida como dengue, tuberculose, hanseníase, leishmaniose tegumentar ame-
ricana, esquistossomose, sífilis congênita, sífilis em gestante e leishmaniose visceral, afetam 
em maior número a população negra. 



A população negra nasce com menor expectativa de vida e maior probabilidade de mor-
te prematura e/ou evitável. Estes dados explicitam formas de desigualdade racial que ope-
ram historicamente e no cotidiano, nos planos micro e macro, materializando condições de 
vida e morte para a população jovem negra brasileira.

Os dados sobre a juventude são alarmantes, pois demonstram que a vida da juventude 
negra brasileira esta fortemente marcada por privações materiais e de direitos que tem con-
denado grande parcela desta população a morte ou a subcidadania.

Segundo Estudo Global de Homicídios 2011, organizado pelo Escritório das Nações Uni-
das sobre Drogas e Crime (UNODC), em 2009, o Brasil teve o maior número de homicídios do 
mundo: foram 43.909 mortes. A Índia ficou em segundo lugar, com 40.752 mortes naquele 
ano, porém sua população é cinco vezes maior que a população brasileira.

Ainda segundo o Relatório das Desigualdades Raciais 2009-2010, durante os anos de 2006 
e 2007, foram praticados 14.977 homicídios de pessoas brancas por ano; 1.248 por mês; 42 
por dia; e 1,7 assassinatos por hora. Neste mesmo período foram assassinadas 29.871 pesso-
as negras por ano; 2.489 por mês; 83 por dia; 3,5 assassinatos por hora. Em 2007 a probabi-
lidade de um homem negro ser assassinado era 104,5% maior que para um homem branco 
(mais que o dobro). 

Em 2008, foram assassinadas no Brasil 32.349 pessoas negras. O índice de vitimização da 
juventude negra neste ano chegou a 127% e o número de jovens negros mortos foi 12.749. 
Numa análise comparativa, esse número é três vezes maior que o número de soldados nor-
te-americanos mortos na guerra do Iraque. 

O Mapa da Violência 2011 revela que, entre 2002 e 2008, em relação a População Total o 
número de vítimas brancas caiu de 18.852 para 14.650 ou seja, caiu 22,3%. No mesmo perí-
odo, entre os negros, o número de vítimas de homicídio aumentou de 26.915 para 32.349, 
o que equivale a um crescimento de 20,2%. Com isso, a diferença do índice de mortalidade 
entre brancos e negros, que já existia em 2002, cresceu de forma drástica, chegando aos 
43% entre os jovens de 15 a 25 anos. Assim, de 2002 à 2008 foram assassinados 4.582 jovens 
brancos e 12.749 jovens negros. 



Morrem assassinados no Brasil proporcionalmente 134,2% mais 
jovens negros que brancos.

Tais dados apontam para a necessidade e a importância da implementação de ações afir-
mativas para a juventude negra nas diversas áreas de políticas públicas.

É importante evidenciar que as ações afirmativas têm múltipla importância e finalidade. 
Uma delas é possibilitar, com a presença negra em espaços historicamente inacessíveis a 
esse segmento, a reconfiguração dos discursos, das relações e dos próprios espaços. 

Frente a estes dados, já não se pode mais confundir a problemática da discriminação 
racial e seus impactos com as questões relativas à desigualdade social. Não obstante, 
é possível e necessário entender as intersecções entre diferentes formas de opressão e 
a preponderância do racismo como gerador e mantenedor de desigualdades sociais e 
econômicas. 

O grande desafio é garantir o acesso e o exercício sistemático dos direitos que histori-
camente vem sendo negados à juventude negra brasileira, entendendo a relação direta 
existente entre este processo de negação e violação de direitos, e as diferentes formas de 
expressão do racismo.



Contexto Mundial

Na história da humanidade, jamais tivemos um número tão grande de pessoas viven-
do no planeta. Somos mais de 7 bilhões de habitantes, com diferentes níveis de acesso a 
bens e direitos. 

Segundo a Divisão de Estudos da População e a Divisão de Estatísticas da Organização 
das Nações Unidas (ONU, 2011), desta população, 5% são ricos, 29% classe média e 66% 
pobres. As mulheres representam mais de 40% da mão-de-obra global, mas ainda assim 
formam a maior parcela dos pobres, dentre as quais as mulheres negras são as mais em-
pobrecidas. 

O impacto deste empobrecimento, em termos globais, corresponde a mortalidade fe-
minina excessiva.  A cada ano morrem cerca de 3,9 milhões de mulheres abaixo dos 60 
anos de idade. Estas mortes poderiam ser evitadas se estas mulheres tivessem mais renda 
e melhores condições de vida e saúde.

Destaca-se que a população juvenil nunca foi tão grande na história da humanidade. O 
número expressivo de jovens no mundo hoje, chama a atenção, pois modifica a pirâmide 
etária do planeta, o que pode indicar mudanças em diversos aspectos ligados às condi-
ções de vida da população.



JUVENTUDE NEGRA E POLÍTICAS PÚBLICAS

Embora tenha alcançado maior visibilidade nos últimos anos, a luta da juventude negra 
por cidadania e acesso à direitos não é recente no país. Esta participação se verifica desde 
a construção dos primeiros quilombos, das irmandades, dos clubes negros e associações 
de capoeira, até a formação dos primeiros sindicatos e organizações comunitárias; jovens 
negros e negras se fizeram presentes  na luta pró-creche, na luta contra a ditadura militar, 
no movimento de Diretas Já, na Constituinte, assim como na formação e consolidação de 
partidos de esquerda. Ainda que em vários momentos da história do país sua participa-
ção tenha sido invisibilizada no conjunto dos movimentos sociais, a juventude negra se 
fez presente em todos os processos de organização e luta do povo brasileiro. 

Além de participar das formas tradicionais de organização política, a juventude ne-
gra tem protagonizado também a reinvenção de espaços, tempos e estratégias de luta, 
se posicionando frente a realidade também a partir de expressões artísticas e culturais, 
como as Irmandades e Clubes Negros, o Hip Hop, o Funk, os Blocos Afros e Afoxés, o Sam-
ba e o Rock. 

As diversas expressões de violência física e psicológica cometidas contra esta parce-
la da população e o sofrimento psíquico e social que estas práticas geram vem sendo 
sistematicamente denunciados e combatidos pelos Movimentos Negros. Entretanto, 
somente a partir da década de 1990 este debate ganha inten-
sidade e visibilidade no Brasil. Após a declaração do Ano 
Internacional da Juventude pela ONU, foram criados 
os primeiros conselhos de juventude, nos estados 
e municípios. Também nesse período se intensi-
ficaram as articulações entre poder público e 
organizações juvenis da sociedade civil, com 
vistas a construção e implementação de po-
líticas públicas para esse segmento. Com a 
colaboração de  universidades e também 
do setor privado, começaram a ser dese-
nhadas o que hoje conhecemos como Polí-
ticas Públicas de Juventude.



A realização do I Encontro Nacional de Juventude Negra (I ENJUNE), em 2007, em Lau-
ro de Freitas/BA, é um marco importante deste processo, pois coloca a questão racial e os 
sujeitos negros no centro do debate da temática de juventude, explicitando as desigual-
dades e opressões impostas a maior parcela da população brasileira.



PRINCIPAIS DEMANDAS DA JUVENTUDE 
NEGRA NA ATUALIDADE

Durante a I Conferencia Nacional de Juventude, a juventude negra organizada de todo 
o Brasil conquistou o apoio da maioria dos mais de 2.000 delegados e delegadas, dos 
diversos segmentos presentes, fazendo de suas principais bandeiras a “prioridade nº 1” 
da juventude brasileira e demandando do Estado as medidas necessárias para sua imple-
mentação:

 “1- Reconhecimento e aplicação, pelo poder público, transformando em políticas pú-
blicas de juventude as resoluções do 1º Encontro Nacional de Juventude Negra (Enjune), 
priorizando as mesmas como diretrizes étnico/raciais de/para/com as juventudes.”

“2 - Responsabilizar o estado e implementar políticas específicas de extinção do geno-
cídio cotidiano da juventude negra que se dá pelas políticas de segurança pública, ação 
das polícias (execução sumária dos jovens negros/as e tortura), do sistema prisional e a 
ineficácia das medidas sócio-educativas que violam os direitos humanos; e de saúde, que 
penaliza especialmente a jovem mulher negra.”

Diante do exposto, a elaboração e implementação de uma política nacional para o 
enfrentamento da mortalidade da juventude negra apresenta-se como uma prioridade 
imperativa e urgente.

É necessário definir metas diferenciadas, assegurar recursos orçamentários para as 
ações e garantir sua devida execução. Outro importante desafio é incorporar as políticas 
públicas desenvolvidas para a juventude negra a estrutura do Estado, ou seja, tornar estas 
políticas instrumentos de efetivação de direitos do povo e cumprimento do Estado, evi-
tando assim a transitoriedade e descontinuidade, características das políticas de governo.



Recomendações do CONJUVE para a construção e 
implementação de políticas públicas para jovens:

Priorizar a erradicação do analfabetismo e ampliar a permanência das mulheres 
jovens na educação formal inclusiva e não sexista, evitando a evasão escolar, em 
especial para as negras, trabalhadoras rurais, quilombolas, indígenas, lésbicas, jo-
vens com deficiência, e em conflito com a lei.

Garantir a igualdade de direitos e oportunidades no acesso, permanência e pro-
moção das jovens, em especial as negras, no mercado de trabalho, procurando 
promover sua autonomia e considerando suas especificidades e diversidades.

Garantir atendimento de saúde qualificado e humanizado para juventude negra, 
juventude com deficiência, indígena, LGBT, juventude de comunidades tradicio-
nais e favelas, considerando as especificidades clínicas e sociais dos sujeitos e gru-
pos juvenis historicamente marginalizados e estigmatizados, cujas restrições de 
acesso aos sistemas públicos acabam por reforçar vulnerabilidades. 

Criar uma padronização da abordagem policial a partir de um protocolo público 
para procedimento dos operadores de segurança pública, respeitando a condição 
juvenil, prioritariamente, jovens negros, LGBT, mulheres e jovens com deficiência.

Enfrentar todas as práticas de violência contra as jovens mulheres: violência 
de gênero, moral, sexual, física, racial, patrimonial, doméstica, de orientação sexu-
al e psicológica, monitorando a implementação da Lei Maria da Penha e da noti-
ficação compulsória, garantindo a destinação de verbas para seu funcionamento, 
com ênfase para criação dos juizados especializados, acionando e executando os 
mecanismos de coibição e penalização da exploração sexual, do tráfico para a 
mercantilização do corpo das mulheres, garantindo também direitos humanos às 
jovens em situação de prisão. (Resolução da 1º Conferência Nacional de Juventu-
de).

As delegacias, inclusive as Delegacias de Defesa da Mulher e os diversos equipa-
mentos de saúde, devem estar preparados para o atendimento de mulheres jo-
vens, especialmente quando estas são vítimas de agressões físicas, de violência 
sexual e/ou estão em processo de abortamento. 

•

•

•

•

•

•



AÇÕES E PROGRAMAS DO GOVERNO 
FEDERAL VOLTADOS PARA A JUVENTUDE

Entre os diferentes setores e órgãos executores das políticas, precisamos avançar na 
superação do racismo institucional, e na consolidação de um entendimento comum a 
respeito das especificidades e urgências a serem consideradas quando se trata da inter-
secção entre raça e condição juvenil. Trabalhamos orientados pelo principio da equidade, 
tratando os desiguais de forma diferente para construir a igualdade.

Emancipação, autonomia e cidadania são perspectivas fundamentais para o desenvol-
vimento integral da Juventude Negra, visto que são decisivas, não só para a construção 
dos projetos de vida destes jovens, mas também para a construção de um projeto de 
nação que respeita e valoriza a diversidade.

Há diversas ações, projetos e programas que, de algum modo, estão em contato com 
a Juventude Negra, mas vários destes ainda não expressam intencionalidade política de 
trabalhar tal perspectiva. Para que uma ação impacte efetivamente de modo transforma-
dor a vida da Juventude Negra, gerando cidadania, e não a reiteração de subalternidades, 
a dimensão racial precisa ser considerada e trabalhada enquanto eixo político estrutu-
rante. Para a superação das desigualdades geradas pelo racismo, são necessárias ações 
intencionais e propositivas. 

Com o compromisso de colaborar na desconstrução de desigualdades históricas, di-
versos ministérios têm assumido conjuntamente a tarefa de construir estratégias para 
garantir o princípio da equidade sociorracial dentro de uma agenda de políticas públicas 
para “as juventudes”.



Uma leitura possível da inclusão da juventude na agenda política nacional pode ser fei-
ta através das políticas públicas desenvolvidas para este segmento. Mesmo com algumas 
ações já em curso, ainda precisaremos trabalhar muito para a configuração da transversa-
lidade necessária para garantir a devida atenção às especificidades dos jovens negros, de 
modo a superar as desigualdades, garantir os direitos e ampliar as oportunidades. 

Buscando provocar reflexões e diálogos produtivos entre os agentes do poder público, e 
destes com a sociedade civil, sobre as políticas desenvolvidas para a Juventude Negra, des-
tacamos abaixo algumas das iniciativas em andamento:



Programa Caracterização Público Órgãos e Instituições 
Responsáveis

EDUCAÇÃO
Programa 

Universidade para 
Todos ProUni

Concessão de bolsas de estudos integrais e parciais, em instituições 
privadas de educação superior, aos estudantes de baixa renda de cur-
sos de graduação e de cursos sequenciais de formação específica. 
Em contrapartida, as instituições que aderem ao programa recebem 
isenção de alguns tributos.

Jovens com renda familiar 
per capita de até um salário 
mínimo e meio.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Programa 
Conexões de 

Saberes

Oferece a jovens universitários de origem popular a possibilidade de 
adquirir e produzir conhecimentos científicos e intervir em seu territó-
rio de origem. O programa possibilita o monitoramento e a avaliação, 
pelos próprios estudantes, do impacto das políticas públicas desen-
volvidas em espaços populares. Os participantes do programa rece-
bem apoio financeiro (bolsa de iniciação científica) e metodológico. 
Em contrapartida, desenvolvem atividades em diversos programas.

Estudantes universitários 
negros e/ou de origem 
popular

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO / Se-
cretaria de Educação Continuada, Al-
fabetização,  Diversidade e Inclusão 
(SECADI/MEC)

Rede de
 Educação para 
a Diversidade 

(Rede)

Objetivos: disseminar e desenvolver metodologias educacionais para 
a inserção dos temas da Diversidade no cotidiano das salas de aula. 
São ofertados cursos de formação continuada para professores da 
rede pública da educação básica em oito áreas da diversidade: rela-
ções étnico-raciais, gênero e diversidade, formação de tutores, jovens 
e adultos, educação do campo, educação integral e integrada, am-
biental e diversidade e cidadania.

Professores e jovens

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO / 
Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização,  Diversidade e Inclu-

são (SECADI/MEC)

ProJovem 

O ProJovem destina-se a promover a inclusão social dos jovens 
brasileiros de 18 a 29 anos que, apesar de alfabetizados, não con-
cluíram o ensino fundamental, buscando sua re-inserção na escola e 
no mundo do trabalho, de modo a propiciar-lhes oportunidades de 
desenvolvimento humano e exercício efetivo. 
O Programa atua em 4 Modalidades: 
ProJovem Urbano 
ProJovem Campo – Saberes da Terra 
ProJovem Adolescente 
ProJovem Trabalhador 

Jovens de 18 a 29 anos

SECRETARIA GERAL DA PRESI-
DENCIA DA REPÚBLICA

MINISTÉRIO DO DESENVOLVI-
MENTO SOCIAL E COMBATE À 
FOME

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO

SECRETARIA NACIONAL DE JU-
VENTUDE

Programa 
Nacional de 

Acesso ao Ensino 
Técnico 

e Emprego
 (PRONATEC)

Tem como objetivo principal expandir, interiorizar e democratizar a 
oferta de cursos de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) para 
a população brasileira. Para tanto, prevê uma série de subprogramas, 
projetos e ações de assistência técnica e financeira que juntos ofe-
recerão oito milhões de vagas a brasileiros de diferentes perfis nos 
próximos quatro anos. Os destaques do Pronatec são: criação da 
Bolsa-Formação; criação do FIES Técnico;  consolidação da Rede e-
-Tec Brasil;  fomento às redes estaduais de EPT por intermédio do 
Brasil Profissiona-lizado; expansão da Rede Federal de Educação Pro-
fissional Tecnológica (EPT).

Trabalhadores, estudantes 
e pessoas em  situação de 
vulnerabilidade social

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO / 
Secretaria de Educação Profissional 

e Tecnológica (SETEC)



CULTURA

Pontos de Cultura

São unidades de produção, recepção e disseminação culturais com o 
objetivo de ampliar o acesso da população de baixa renda à produção 
dos bens e serviços culturais. Contempla o repasse de recursos para 
atividades e distribuição de kits de produção multimídia, computado-
res com internet banda larga e programas de software livre, estúdio 
e ilha de edição.

Comunidades das perife-
rias das grandes cidades e 
de localidades rurais; Indí-
genas; Quilombolas.

MINISTÉRIO DA CULTURA / Secre-
taria de Cidadania Cultural

Prêmio Cultura 
Hip Hop

Concurso para premiar iniciativas de fortalecimento das expressões 
culturais do Movimento Hip Hop, contribuindo para sua continuidade 
e para o fomento de artistas, grupos e comunidades praticantes dos 
diferentes elementos do gênero no Brasil, contemplando as macror-
regiões (Sul, Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste).

Artistas, grupos e 
comunidades praticantes 
dos diferentes elementos 

do gênero no Brasil

MINISTÉRIO DA CULTURA  
Secretarias da Identidade e da 
Diversidade Cultural (SID) e de 

Cidadania Cultural (SCC)

SEGURANÇA, CIDADANIA E JUSTIÇA
Programa Esporte e 

Lazer da Cidade 

PELC/PRONASCI

Tem como objetivo a ampliação, democratização e universalização 
do acesso às práticas e ao conhecimento do esporte recreativo 
e de lazer, integrando suas ações às demais políticas públicas, 
favorecendo o desenvolvimento humano e a inclusão social.

Jovens de 15 a 24 anos, em 
especial àqueles marcados 
por situações de violência.

MINISTÉRIO DO ESPORTE

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Política Nacional de 
Atenção Integral à 

Saúde de 
Adolescentes em 

Conflito com a Lei, em 
regime de internação 

e internação 
provisória

Determina diretrizes para a atenção qualificada à saúde de adoles-
centes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas com 
privação de liberdade.

Adolescentes e jovens em 
conflito com a lei, na faixa 
etária de 12 a 24 anos, ou em 
cumprimento de medidas 
socioeducativas com priva-
ção de liberdade.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Programa de 
Proteção a Crianças 

e Adolescentes 
Ameaçados de 

Morte (PPCAAM)

Tem como objetivo a preservação da vida de crianças e adoles-
centes ameaçados de morte e seus familiares, buscando assegu-
rar a garantia dos direitos fundamentais previstos no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). Atua em duas linhas de ação: no 
atendimento aos ameaçados e às suas famílias e na prevenção, por 
meio de estudos e pesquisas e no apoio a projetos.

Crianças, adolescentes e 
familiares

SECRETARIA DE DIREITOS HUMA-
NOS (SDH)/ Secretaria Nacional de 
Promoção dos Direitos da Criança e 

do Adolescente (SNPDCA)

Programa de Redução 
da Violência Letal 

(PRVL)

Objetivos: Sensibilizar e mobilizar a sociedade civil e o poder público 
nos âmbitos nacional e local; produzir indicadores visando à 
construção de um sistema de informações e monitoramento da 
letalidade de adolescentes e jovens; realizar diagnósticos envolvendo 
a articulação de redes locais e o protagonismo de adolescentes e 
jovens na formulação de uma agenda voltada para a prevenção e a 
redução de homicídios nas regiões selecionadas.

Adolescentes e jovens

SECRETARIA DE DIREITOS 
HUMANOS (SDH)

OBSERVATÓRIO DE FAVELAS

UNICEF

Programa Nacional 
de Enfrentamento 
da Violência Sexual 
contra Crianças e 

Adolescentes

Política de intervenção integrada do enfrentamento da violência 
sexual contra crianças e adolescentes, de abrangência Nacional.

Crianças e adolescentes
SECRETARIA DE DIREITOS 

HUMANOS (SDH)



AÇÕES DA SEPPIR EM PARCERIA COM 
OUTROS MINISTÉRIOS

Programa Caracterização Público Órgãos e Instituições 
Responsáveis

Projeto A Cor da Cultura

É  um projeto de valorização do patrimônio cultural 
afro-brasileiro e de reconhecimento da história e da 
contribuição da população negra à sociedade brasi-
leira. Tem por objetivo apoiar implementação da Lei 
10.639/03, que inclui na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação – Lei n. 9.394/96, a obrigatoriedade 
dos estabelecimentos de ensino fundamental, mé-
dio e superior, oficiais e particulares, desenvolverem 
o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira.

Professores, crianças, adolescen-
tes e jovens

SECRETARIA DE POLÍTICAS DE 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE 

RACIAL (SEPPIR)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
 Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização,  Diversidade e Inclusão 

(SECADI/MEC)

MINISTÉRIO DA CULTURA  
Fundação Cultural Palmares

PETROBRÁS

CANAL FUTURA

FUNDAÇÃO ROBERTO MARINHO

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO DO 
ARTISTA NEGRO (CEDAN)

Programa Institucional 
de Bolsas de Iniciação 

Científica - Linha Ações 
Afirmativas (PIBIC-AF)

Tem o objetivo de estimular a renovação acadêmica, 
a inserção de alunos cotistas na pesquisa científica 
e enfrentar a evasão desses alunos da universidade, 
por meio da distribuição de bolsas.

Alunos que ingressaram nas uni-
versidades públicas por meio do 
sistema de ações afirmativas

SECRETARIA DE POLÍTICAS DE 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE 

RACIAL (SEPPIR)

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
Conselho Nacional de Desenvolvi-

mento Científico 
e Tecnológico (CNPq)

Projeto Farol 
Oportunidade em Ação

Objetivo: ampliar, dar apoio e articular ações e práticas 
sociais voltadas aos adolescentes e jovens negros e 
em situação de alta vulnerabilidade social; adoles-
centes em conflito com a lei ou em cumprimento 
de medidas socioeducativas; adolescentes egressos 
do sistema socioeducativo e jovens egressos do sistema 
prisional, tendo em vista a ressocialização desse 
público-alvo.

Jovens negros de 15 a 24 anos

SECRETARIA DE POLÍTICAS DE 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE 

RACIAL (SEPPIR)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA



Plano Setorial de 
Qualificação para Negros 

e Afrodescedentes 
(PLANSEQ/ 

Afrodescendente)

Esta iniciativa está inserida no âmbito do Plano Na-
cional de Qualificação (PNQ) e tem como objetivo o 
desenvolvimento pessoal e a capacitação profissio-
nal de jovens e adultos negros e afro-descendentes, 
visando proporcionar melhores condições de in-
serção  e reinserção no mercado de trabalho, bem 
como seu aperfeiçoamento. Além dos conteúdos 
específicos dos cursos, estão incluídos módulos 
de teoria e aplicação da CLT, teoria e aplicação dos 
princípios de segurança do trabalho e noções de 
cidadania.

Jovens e adultos negros

SECRETARIA DE POLÍTICAS DE 
PROMOÇÃO DA IGUALDADE 

RACIAL (SEPPIR)

MINISTÉRIO DO TRABALHO E 
EMPREGO
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